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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 14 de Julho de 2007

O Conselho do Governo, reunido em Vila do Porto, no dia 13 de Julho, tomou as seguintes deliberações:

1 - No âmbito da revitalização do conjunto classificado de interesse público da chamada "zona antiga" de Vila do Porto, foi aprovada uma orientação no sentido de atribuir ao Secretário Regional da Presidência a elaboração de propostas para, tendo em conta o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, bem como outros enquadramentos legais, e a eventual elaboração de legislação regional aplicável, assegurar à administração regional autónoma instrumentos mais eficazes de intervenção e coercividade, particularmente nos casos de degradação de património relevante nos conjuntos classificados.

Foi, igualmente, aprovada uma orientação que atribui à Direcção Regional da Cultura a alteração da legislação de comparticipação pública à recuperação de imóveis situados nos conjuntos classificados de Vila do Corvo, Santa Cruz da Graciosa e Vila do Porto.

2 - Mandar elaborar um projecto de recuperação do Forte de S. João Baptista, no lugar da Praia Formosa.

3 - Aprovar uma resolução que cede à Câmara Municipal de Vila do Porto, a título definitivo, um terreno na Rua Frei Gonçalo Velho, anexo ao Forte de São Braz, para permitir a construção de um parque de estacionamento e de outros equipamentos na "zona antiga" de Vila do Porto.

4 - Apoiar a Associação de Desenvolvimento Local Mariense - Salvaterra, com uma comparticipação financeira no valor de 15 mil euros destinada a apoiar o funcionamento do Clube Informático de Santa Maria, dependente daquela associação.

5 - Apoiar a Associação de Juventude da Ilha de Santa Maria (AJISM) com uma comparticipação financeira no valor de 30 mil destinada a apoiar o funcionamento dos Espaços TIC, uma rede de postos de acesso às tecnologias de informação e comunicação em Vila do Porto e nas freguesias de Almagreira, Santa Bárbara, Santo Espírito e São Pedro.

6 - Autorizar o lançamento do concurso para o projecto de construção de um auditório escolar no recinto da Escola Básica e Secundária de Santa Maria, em Vila do Porto.

7 - Autorizar o lançamento do concurso para a manutenção e impermeabilização de 35 quilómetros de estradas regionais de Santa Maria, pelo montante de 400 mil euros e por um prazo de seis meses.

Esta obra integra-se nas novas medidas de conservação da rede viária, destinadas a aumentar a sua durabilidade, preservando a sua actual qualidade.

8 - Autorizar a aquisição de uma ambulância de socorro medicalizada e de uma viatura pronto-socorro médico, destinadas a apoiar o serviço de emergência médica realizado pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Santa Maria.

9 - Dar orientações à Administração dos Portos das ilhas de S. Miguel e Santa Maria para lançar o concurso público para a empreitada de construção da 2ª Fase do núcleo de recreio náutico de Vila do Porto, bem como do aumento do terrapleno do cais ferry de passageiros com vista a melhorar a operacionalidade do porto comercial

10 - Dar orientações à Administração dos Portos dos Açores com vista a uniformizar e reduzir as taxas e tarifas aplicáveis ao tráfego local na ilha de Santa Maria, São Jorge, Graciosa e Flores.

11 - Apoiar a aquisição de uma viatura de nove lugares para o Centro de Acolhimento Temporário e de Emergência (CATE) de Vila do Porto.

12 - Apoiar a obra de reabilitação do espaço exterior do actual Centro de Acolhimento Temporário e de Emergência visando melhorar a acessibilidade e utilização do espaço.

13 - Apoiar a obra de recuperação do Recolhimento de Santa Maria Madalena.

14 - Autorizar a instalação da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens numa sede do edifício dos Serviços de Segurança Social.

15 - Prosseguir o processo de cooperação e parceria com a Associação Agrícola de Santa Maria, de forma a melhorar os serviços prestados aos produtores agrícolas no âmbito do apoio técnico à gestão da empresa agrícola, ao reforço do modelo organizacional adoptado para acesso aos mercados e melhoria da qualidade das produções e do rendimento.

16 - Determinar à IROA, SA que proceda ao estudo de viabilidade para o abastecimento de água à agro-pecuária do lugar de Setada, freguesia de Santo Espírito, com a montagem de um depósito e ponto de abastecimento.

17 - Determinar à IROA, SA a elaboração do projecto para abastecimento de água aos agricultores da zona do Facho, freguesia de Santo Espírito, e o respectivo lançamento a concurso público.

18 - Desencadear os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do caminho rural dos Barreiros, freguesia de Santa Bárbara, melhorando o respectivo sistema de drenagem com a construção de aquedutos e procedendo ao seu revestimento betuminoso, numa extensão de 1,1 km, com um custo estimado de investimento de 70 mil euros.

19 - Prosseguir com o apoio à AgroMarienseCoop - Cooperativa de Produtores Agro-Pecuários da Ilha de Santa Marial - CRL, no âmbito do "Plano de comercialização e valorização dos produtos agro-alimentares de Santa Maria", que se encontra em execução, contribuindo assim para a obtenção de mais-valias e melhoria do rendimento dos produtores.

20 - Autorizar a abertura do concurso público para a realização da empreitada da 1ª Fase da obra de reabilitação da Orla Costeira da Baía de S. Lourenço.

21 - Lançar a concurso público a empreitada de construção das novas infraestruturas marítimo-portuárias no núcleo de pescas de Vila do Porto, após integrar no projecto as sugestões apresentadas pela comunidade piscatória da ilha de Santa Maria.

O Conselho do Governo deliberou ainda:

22 - Aprovar um pacote legislativo no âmbito do Programa de Simplificação e Modernização Administrativa - PROSIMA -, o qual estabelece um conjunto de medidas de desburocratização e simplificação administrativa e de facilitação do acesso dos Açorianos aos serviços da administração regional.

As medidas legislativas aprovadas ontem visam, essencialmente, as áreas do Ambiente, da Segurança Social e do Emprego.

Assim, na área do Ambiente, são criados diversos formulários electrónicos, os quais evitam a deslocação aos serviços para preenchimento e entrega de diversa documentação.

De salientar, neste âmbito, os requerimentos para a concessão de autorização de licenças para utilização do domínio hídrico, de qualidade do ambiente e de conservação da natureza, e, ainda, de apoios referentes à Paisagem Protegida da Cultura da Vinha da Ilha do Pico.

Na área do Emprego e Segurança Social, estabelece-se a partilha de informação, em tempo real, entre os serviços de Emprego e os serviços de Segurança Social, com o consequente ganho de rapidez e eficácia, bem como a prestação, pela Segurança Social, de serviços da área do Emprego nas ilhas onde estes não têm presença física.

23 - O Governo Regional decidiu ceder à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, a título definitivo, dois prédios urbanos e dois prédios rústicos, na Rua do Marquês, freguesia da Sé, na cidade de Angra do Heroísmo, para ampliação do Jardim Municipal e construção de um parque de estacionamento subterrâneo, devendo ser assegurada, igualmente, em obra, a instalação de elemento arquitectónico figurativo que registe a memória do edifício ali implantado.

24 - Aprovar uma Resolução autorizando a cedência às empresas Somague Ediçor, Engenharia, S.A., Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A., Marques, S.A. e Sociedade Técnica Açoreana, Lda., de um terreno, com a área de 22.660 metros quadrados, sito à Estrada da Ribeira Grande, na freguesia de Rosto Cão (São Roque), destinado à construção de 204 fogos no regime de custos controlados. Assim, serão construídos 12 fogos de tipologia T1, 114 de tipologia T2 e 78 de tipologia T3.

25 - Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência às empresas Edifer - Construções Pires Coelho & Fernandes, S.A., Edifer Imobiliária, S.A., Sanibetão - Empreiteiros, S.A., FDO Construções, S.A., FDO Projectos, Lda., e Construções Couto & Couto, Lda., de um terreno, composto por dois prédios, com a área total de 19.780 metros quadrados, sito à Canada Duarte Borges, na freguesia de Rosto Cão (São Roque), destinado à construção de 174 fogos no regime de custos controlados. Serão, desse modo, construídos 9 fogos de tipologia T1, 105 de T2 e 60 de T3.

Com estes 378 fogos, o Governo Regional mantém o forte apoio que tem vindo a conceder para a construção de habitação a custos controlados, contribuindo, desta forma, para ultrapassar as carências habitacionais, nomeadamente, do concelho de Ponta Delgada.

26 - Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de algumas parcelas de terreno necessárias à execução da "Empreitada de Construção de Rotunda na Avenida Príncipe de Mónaco", em Ponta Delgada.

27 - Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de duas parcelas de terreno, necessárias à empreitada de construção do parque de estacionamento na zona das chegadas da Aerogare Civil das Lajes, ilha Terceira. Este parque de estacionamento terá capacidade para 150 viaturas, prevendo-se que o concurso relativo à concepção/construção seja lançado ainda durante o corrente ano.

A Aerogare Civil das Lajes será ainda dotada de um parque de estacionamento na zona das partidas com capacidade para 133 lugares para viaturas ligeiras, 6 lugares reservados a deficientes.

O investimento agora lançado pelo Governo Regional irá reforçar a capacidade de estacionamento naquela zona, designadamente, no âmbito da obra de Requalificação e Modernização da Aerogare Civil das Lajes.

28 - Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Regulamento da Actividade Marítimo-Turística dos Açores, que visa, entre outros aspectos, a simplificação e flexibilização do acesso à actividade, designadamente no que concerne ao exercício da actividade por inscritos marítimos, com utilização de embarcações de pesca; a consagração de normas específicas para produtos turísticos importantes para a Região como é o caso da observação de cetáceos; e o estabelecimento de um padrão mais elevado na qualidade dos serviços prestados pelas empresas do sector. 

Com esta medida, o Governo Regional dá mais um passo na valorização da nossa condição de região com uma especial ligação ao Mar e de materialização da orientação estratégica de rentabilização da nossa vocação marítimo-turística.

29 - Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com o Centro Social e Paroquial da Fajã de Baixo, prevendo uma comparticipação adicional no valor de 101 mil euros, o que considerando o montante já autorizado no acordo anterior de 14 de Outubro de 2006, perfaz um valor máximo de 1,2 milhões de euros, com o objectivo de assegurar a obra de remodelação e ampliação do edifício do Centro Social e Paroquial da Fajã de Baixo, para criação de mais uma creche e melhorar as condições do jardim-de-infância existente.

30 - Aprovar uma Resolução que incumbe a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, de, com a faculdade de delegar competências na SAUDAÇOR - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S.A., desencadear todos os processos e procedimentos relacionados com a implementação de um serviço de radioterapia, em Ponta Delgada, e proceder à aquisição de estudos e de serviços de consultadoria que se revelem necessários.
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